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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições constitucionais, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico dos artigos 2º e 3º da Lei n.º 4.320, de 1º de dezembro de 2017, do Município de Cachoeirinha, que Obriga os Centros de Registros de Veículos Automotores (CRVAs) sediados no Município de Cachoeirinha a realizar as vistorias veiculares dentro de sua área privada, bem como fornecer estrutura coberta e informações por escrito aos usuários, pelas seguintes razões de direito:
1. O ato normativo atacado tem a seguinte redação, destacando-se os artigos impugnados:

LEI N° 4320, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2017

Obriga os Centros de Registros de Veículos Automotores (CRVAs) sediados no Município de Cachoeirinha a realizar as vistorias veiculares dentro de sua área privada, bem como fornecer estrutura coberta e informações por escrito aos usuários.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA, Estado do Rio Grande do Sul. 
FAÇO SABER em cumprimento ao disposto no inciso IV do art. 67 da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte:

Art. 1º - Os Centros de Registros de Veículos Automotores (CRVAs) sediados no Município de Cachoeirinha deverão realizar todas as vistorias dentro de sua área privada, não podendo utilizar-se de via pública para realizar quaisquer tipos de vistorias veiculares. 
Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no caput deste artigo, os CRVAs serão submetidos às seguintes penalidades:
I – na primeira infração: notificação para adequar-se à Lei;
II – na segunda infração: multa de 500 URMs (quinhentas Unidades de Referência Municipal);

III – na terceira e demais infrações: multa de 1000 URMs (mil Unidades de Referência Municipal). 

Art. 2º - Os CRVAs sediados no Município deverão fornecer área coberta para que o público aguarde pela realização de vistoria veicular. 
Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no caput deste artigo os CRVAs serão submetidos à multa semanal de 500 URMs (quinhentas Unidades de Referência Municipal). 
Art. 3º - Os CRVAs sediados no Município deverão fornecer aos usuários informativos onde esteja especificada toda documentação necessária para cada tipo de serviço prestado pelo CRVA.
Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no caput deste artigo os CRVAs serão submetidos à multa semanal de 500 URMs (quinhentas Unidades de Referência Municipal). 

Art. 4º - Caberá à Secretaria Municipal de Segurança e Mobilidade, através de seus agentes, a fiscalização quanto ao disposto na presente Lei. 

Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor 180 (cento e oitenta dias) após a sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DE CACHOEIRINHA, 01 DE DEZEMBRO DE 2017.
Miki Breier

Prefeito

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 

Juliano Paz

Secretário Municipal de Governança e Gestão

                       
2. Conforme se depreende do texto acima transcrito, a lei municipal impugnada cria três limitações aos Centros de Registro de Veículos Automotores sediados no Município de Cachoeirinha: realização de vistorias veiculares dentro de sua área privada (artigo 1º), fornecimento de estrutura coberta para as referidas vistorias (artigo 2º) e prestação de informações por escrito aos usuários do serviço (artigo 3º).
Contudo, com relação à obrigatoriedade de realização das vistorias veiculares em área coberta, bem como a de fornecimento de informações por escrito aos usuários, prevista nos artigos 2º e 3º, a lei municipal cachoeirinhense padece de vício formal de inconstitucionalidade.
Inicialmente, releva assinalar que, conforme disposto no artigo 1º da Carta Estadual, o Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal e todas as pessoas no âmbito de seu território.

Por sua vez, o artigo 8º da Constituição Estadual dispõe que o Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição, o que significa que a autonomia do ente municipal encontra limitação nos princípios estabelecidos nas Constituições Federal e Estadual. 

Em sendo assim, as regras de distribuição de competência legislativa fixadas na Lei Maior, de observância obrigatória pelos demais entes federados, podem ser parâmetro de controle de constitucionalidade de ato normativo municipal, forte no aludido artigo 8º da Carta da Província.

Em linhas gerais, pode-se dizer que a Carta Política contempla cinco modalidades de partilha de competências: 1) a competência privativa enunciada da União (artigo 22); 2) a competência comum enunciada da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (artigo 23); 3) a competência concorrente enunciada da União, dos Estados e do Distrito Federal (artigo 24); 4) a competência reservada não enunciada dos Estados (artigo 25, § 1º); e 5) a competência reservada e comum, parcialmente enunciada, dos Municípios (artigo 30).

A competência expressa no artigo 23 da Constituição Federal cuida de tarefas não legislativas
.

Quanto à norma do artigo 22, Alexandre de Moraes
 preleciona:

A Constituição Federal prevê nos 29 incisos do art. 22 as matérias de competência privativa da União, definindo preceitos declaratórios e autorizativos da competência geral na legislação federal e demonstrando clara supremacia em relação aos demais entes federativos, em virtude da relevância das disposições.
Anote-se que a característica da privatividade permite a delegação, de acordo com as regras do parágrafo único do citado artigo.

A competência concorrente do artigo 24 é caracteristicamente limitada, pois a legislação de ambas as entidades federadas (União e Estados) ocupa espaços definidos. A União edita normas gerais, ao passo que os Estados-membros editam normas específicas. Em princípio, portanto, a União não estaria autorizada a criar leis pormenorizadas, que esgotassem o assunto, de modo a violar a autonomia dos Estados.

A competência dos Estados-membros é dita residual ou remanescente, pois abarca todos os poderes que não foram expressa ou implicitamente conferidos aos outros entes federativos (artigo 25, § 1º, da Constituição Federal). 

Aos Municípios cabe, basicamente, regrar os assuntos de interesse local, bem como suplementar a legislação federal e estadual, no que couber (artigo 30, incisos I e II, da Carta Magna). 

A nota característica da competência legislativa dos Municípios é o interesse local (artigo 30, inciso I, da Constituição Federal). Esse, em definição, já foi entendido como aquele exclusivo do Município. Hoje, porém, há ampla aceitação doutrinária de que o interesse local é o predominantemente municipal. Mas, certamente, as leis municipais não podem ter qualquer reflexo fora das fronteiras da Comuna.

Ao comentar acerca da competência dos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local, Uadi Lammêgo Bulos
 refere:

Aqui estamos diante da competência genérica dos Municípios, ancorada no princípio da predominância do interesse local. Controvérsias à parte, interesse local é aquele que diz respeito às necessidades básicas e imediatas do Município. A expedição de alvarás ou licenças para funcionamento de empresas comerciais, por exemplo, é matéria de interesse local. Também o é a fixação do horário de funcionamento do comércio local (farmácias, drogarias, postos de atendimento médico-hospitalares, lojas, shopping centers, etc).  

Feitas tais considerações, a fim de delimitar o tema aqui tratado, calha destacar que, segundo o inciso XI do artigo 22 da Constituição Federal, a União é competente, privativamente, para legislar acerca das normas de trânsito e de transporte.   

Face ao previsto no referido artigo 22, inciso XI e parágrafo único, da Constituição Federal, assim, os Municípios estariam praticamente alijados do círculo de entes legitimados a tratar de questões de trânsito a nível legal.

Apesar disso, o Código de Trânsito Brasileiro, em alguns dispositivos, fixou atribuições aos Municípios, relativamente à matéria. Todavia, cumpre observar que o artigo 24 da Lei Federal n.º 9.503/1997
, distante de conferir competência legislativa aos Municípios, dirige-se aos órgãos e entidades executivos de trânsito locais. Ou seja, incumbe-as, tão somente, de atribuições administrativas.

Por outro lado, o artigo 22 da Lei Federal n.º 9.503/1997
 outorga competência aos Estados para regulação dos órgãos executivos de trânsito, o que, no Rio Grande do Sul, foi implementado pela Portaria DETRAN/RS n.º 40/2002, que aprova o Regulamento dos Centros de Registro de Veículos Automotores – CRVAs. 
Segundo tal regulamento, a realização das atividades necessárias para o cadastramento de registro de veículos novos e usados – aí incluída a vistoria – será realizada pelos CRVAs, os quais têm competência delegada pelo Estado do Rio Grande do Sul, consoante regramento contido no parágrafo 1º do artigo 1º da Portaria n.º 40/2002
. 
Assim, a toda evidência, o conteúdo da Lei Municipal n.º 4.320/2017 de Cachoeirinha, no que se refere à obrigatoriedade dos CRVAs de realizar as vistorias em estrutura coberta e, ainda, de fornecer informações por escrito aos usuários do serviço, desborda daquele mister comunal, pois interfere na delegação de serviço público conferida pelo Estado aos Centros de Registro de Veículos Automotores. 

Aliás, as imposições trazidas pela legislação municipal repercutem, inclusive, no aumento dos custos da atividade desenvolvida pelos delegatários de Cachoeirinha, os quais, como os demais CRVAs do Estado, são obrigados a observar estritamente os valores dos emolumentos de que tratam a Lei Estadual n.º 14.990/2017
. Vale dizer, as exigências constantes dos artigos 2º e 3º da Lei Municipal n.º 4320/2017 geram ônus injustificável aos CRVAs cachoeirinhenses, órgãos credenciados do DETRAN/RS, que prestam serviço por meio de delegação. 

A propósito da delegação do serviço público, calha assinalar que os contratos são firmados com o Estado, titular do serviço em exame, o que veda aos Municípios a interferência nos ajustes firmados entre aquele ente federado e os CRVAs credenciados.
A respeito do tema, em questão envolvendo, porém, a concessão de serviço público de telefonia fixa, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI n.º 3322/DF, julgada em 19 de dezembro de 2006, já entendeu pela inviabilidade de interferência legislativa de ente público não participante da relação contratual, conforme se depreende do excerto do voto da Ministra Cármen Lúcia:
“(...)

Não consigo concluir, pois, numa primeira e acautelatória análise, ser constitucionalmente possível que um ente não participante da concessão possa impor – por definição legal genérica – a uma das partes do contrato, de que é parte outra pessoa política, obrigações, ainda que ao argumento de que tanto se daria para o bem do consumidor. (...)

Assim, e na linha do paradigma da Suprema Corte, não há como se afirmar que o ato normativo impugnado, ao interferir no modo de atuação dos CRVAs, criando exigências não previstas pelo ente delegante, tenha atuado dentro da competência legislativa municipal, ainda que sob o pretexto de se enquadrar no conceito de interesse local de que trata o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal. 
Cabe acentuar, por necessário, que esse entendimento já foi observado em julgamento de incidente de inconstitucionalidade pelo Tribunal de Justiça Gaúcho, a propósito de lei municipal que obrigava o recolhimento, pelas empresas prestadoras de serviços de guincho de veículos, de componentes de veículos envolvidos em acidentes:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. TRÂNSITO E TRANSPORTE. EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE GUINCHO. VEÍCULOS AUTOMOTORES. RECOLHIMENTO DE MATERIAIS ADVINDOS DE ACIDENTES. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA PRIVATIVA DA UNIÃO. INCONSTITUCIONALIDADE. Nos termos do art. 22, inciso XI, da Constituição Federal, é competência privativa da União legislar sobre trânsito e transporte. A Lei nº 1.480/2006, do Município de Novo Hamburgo, ao dispor sobre a obrigatoriedade de recolhimento por parte das empresas prestadoras de serviços de guincho de veículos automotores, de componentes e demais materiais advindos dos veículos envolvidos em acidentes, não está a tratar de assunto de interesse local (art. 30, inciso I, da Lei Maior), senão que invade a competência legislativa privativa da União, afrontando aos arts. 1º e 8º da Constituição Estadual e 22, inciso XI, da Carta Magna. Precedentes desta C. Corte e do STF. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70022237911, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Adão Sérgio do Nascimento Cassiano, Julgado em 26/05/2008)

Colhe-se, ainda, da jurisprudência do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, os seguintes precedentes a respeito da invasão, pelos Municípios, da competência legislativa da União ou Estado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CANOAS. LEI MUNICIPAL N.º 6.007/2016, QUE DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE CONTRATAÇÃO DE MÃO DE OBRA LOCAL E MÃO DE OBRA FEMININA PELAS EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇO À PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS. 1. PREFACIAL DE ILEGITIMIDADE ATIVA AFASTADA. FEDERAÇÃO. PRESENÇA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA. 2. CONSOANTE ENTENDIMENTO PRECONIZADO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, O ÓRGÃO ESPECIAL DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA, O ARTIGO 8º DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL CONSTITUI PARADIGMA DE CONFRONTO PARA FINS DE CONTROLE CONCENTRADO DE LEI MUNICIPAL PERANTE ESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA POR FORÇA DO SEU CONTEÚDO REMISSIVO. PRECEDENTES DO STF E DESTA CORTE. 3. CASO CONCRETO EM QUE A LEI MUNICIPAL N.º LEI N.º 6.007, DE 08 DE ABRIL DE 2016, DO MUNICÍPIO DE CANOAS, DESBORDA DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA ATRIBUÍDA AO MUNICÍPIO, UMA VEZ QUE AO DISPOR SOBRE CONTRATAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE EMPRESAS TERCEIRIZADAS PARA A PETROBRAS, FOI ALÉM DO QUE CONFIGURA INTERESSE LOCAL. AFRONTA AOS ARTIGOS 8º E 13 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E ARTIGOS 22, INCISO I, E 30 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL INCONSTITUCIONALIDADE VERIFICADA. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO DIRETA. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70069831857, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 06/02/2017)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL. COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR. INTERESSE LOCAL. CAPINA QUÍMICA. INEXISTÊNCIA. 1. Os Municípios não têm competência para suplementar toda a legislação federal e estadual. A competência suplementar exige a presença do interesse local. A competência comum prevista no artigo 23 da Constituição da República tem caráter material e administrativo. 2. É inconstitucional a lei municipal que dispõe sobre a utilização de capina química. O uso de herbicidas não se prende a aspectos apenas locais. Ação julgada procedente. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70021149778, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em 10/12/2007)

Ainda a respeito da inconstitucionalidade de lei municipal que, a pretexto de tratar do interesse local, restringe ou amplia disposições contidas em lei de âmbito nacional, cumpre apontar os seguintes precedentes do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro:
REPRESENTAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. SEGURANÇA EM CASAS NOTURNAS, BOATES E CONGÊNERES. DETERMINAÇÃO DE ADOÇÃO DE PLANOS DE EMERGÊNCIA EM CASOS DE INCÊNCIO E PÂNICO E OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ATUAÇÃO DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR, VINCULADO AO ESTADO. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. INEXISTÊNCIA DE INTERESSE LOCAL QUE JUSTIFIQUE A INICIATIVA LEGISLATIVA DO MUNICÍPIO. EXISTÊNCIA DE LEGISLAÇÃO ESTADUAL QUE AFASTA A COMPETÊNCIA LEGISLATIVA MUNICIPAL SUPLEMENTAR. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO PARA RECONHECER A INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI COMPLEMENTAR 131/2013. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 0059391-56.2015.8.19.0000, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RJ, Relator: Claudio Brandão de Oliveira, Julgado em 10/04/2017)

Direta de inconstitucionalidade. Lei n. 4.251, de 01 de maio de 2014, do Município de Barra Mansa que impõe às imobiliárias estabelecidas no referido Município a obrigação de afixar cartaz, em suas dependências, alertando os clientes sobre a necessidade de obter os documentos comprobatórios da regularidade do imóvel que pretendam adquirir, sob pena de advertência e multa para o seu descumprimento. Paradigmas de confronto da Lei Municipal em tela extraídos da Carta Estadual: artigos 7º, 112, §1º, II, letras “d” e art. 145, VI, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, contrastando, ainda, indiretamente, com os artigos 2º, 24, V, e 61, § 1º, II, "b", da Constituição da República Federativa do Brasil. Cabimento da representação – artigo 125, § 2º da CR. Lei de iniciativa parlamentar, promulgada pela Câmara Municipal de Barra Mansa que, ao prever a aplicação de sanções às sociedades empresárias de intermediação de negócios imobiliários que deixem fixar em seu interior, permanentemente, placa ou cartaz, com as informações dispostas na lei impugnada, avança sobre tema a cujo propósito os municípios não podem legislar, porquanto da competência concorrente da União e dos Estados. Assim, ainda quando a Constituição do Estado atribua aos Municípios a competência para -- “suplementar a legislação federal e a estadual, no que couber” (Art. 358, II), vincula-se ela, sempre, ao interesse local, restrito ao respectivo âmbito territorial, fora do qual também vivem tantos outros consumidores de serviços imobiliários. Ausência de competência legislativa da Câmara Municipal de Barra Mansa, pois não lhe cabe suplementar legislação inerente à proteção do consumidor, mas aos Estados e à União -- artigo 74, V, c/c artigo 358, I e II, ambos da Carta Estadual, à vista do alcance geral da norma por tais entes editada, na linha aliás do entendimento do Egrégio STF, firme no sentido de que “É inconstitucional lei municipal que, na competência legislativa concorrente, utilize-se do argumento do interesse local para restringir ou ampliar as determinações contidas em texto normativo de âmbito nacional. Agravo regimental a que se nega provimento.” (RE 596.489-AgR, rel. min. Eros Grau, Segunda Turma, DJe 20.11.2009). Precedentes deste Eg. Órgão Especial em casos similares. Ademais, os documentos referidos no cartaz, cuja afixação fora imposta pela lei impugnada, são de apresentação obrigatória no momento da lavratura de qualquer ato notarial relativo a imóvel, nos termos do disposto na Lei Federal nº 7.433/85, não se verificando a necessidade de suplementação da referida legislação federal que rege a matéria. Representação de inconstitucionalidade acolhida, para declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal 4.251/2014 do Município de Barra Mansa, com efeito ex-tunc. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 0066961-30.2014.8.19.0000, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RJ, Relatora: Helda Lima Meireles, Julgado em 10/03/2016)

REPRESENTAÇÃO POR INCONSTITUCIONALIDADE. EMENDA Nº 037/2005, QUE ALTEROU O ART. 258 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA. VEDAÇÃO QUANTO À “CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO OU IMPLANTAÇÃO DE PRESÍDIOS, CASAS DE DETENÇÃO, CUSTÓDIA, COLÔNIAS AGRÍCOLAS, REFORMATÓRIOS DE MENORES E/OU OUTROS ESTABELECIMENTOS PRISIONAIS QUE TENHAM POR FINALIDADE A CARCERAGEM, DETENÇÃO, RECLUSÃO OU DE CUSTÓDIA, BEM COMO A TRANSFORMAÇÃO DE QUALQUER TIPO DE EDIFICAÇÃO PARA TAIS FINS, NO MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA”. MATÉRIA QUE NÃO VERSA SOBRE ASSUNTO DE INTERESSE LOCAL, MAS ESTÁ RELACIONADA A DIREITO PENITENCIÁRIO E DE PROTEÇÃO À INFÂNCIA E JUVENTUDE, QUE É DE COMPETÊNCIA CONCORRENTE DA UNIÃO E DOS ESTADOS. VIOLAÇÃO À REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONTEMPLADA NOS ARTS.74, I E XV E 358, I E VIII, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. PROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO, COM A DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA EMENDA Nº 037/2005, QUE ALTEROU O ARTIGO 258 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA. DECISÃO POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 0000875-43.2015.8.19.0000, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RJ, Relatora: Odete Knaack de Souza, Julgado em 16/11/2015)

E a específica matéria relativa à invasão de competência envolvendo a concessão de serviço público também já foi tratada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, que decidiu pela impossibilidade de interferência de ente municipal em contratos de concessão firmados pela União:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI Nº 12.761, DE 23 DE JUNHO DE 2017, DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO/SP, DISPÕE QUE A "CPFL FIQUE RESPONSÁVEL PELA CONSTRUÇÃO DE CALÇAMENTO NAS LATERAIS, POR TODA ÁREA EM QUE PASSAR A TORRE DE REDE DE ENERGIA ELÉTRICA" – POSSIBILIDADE DE SINDICÂNCIA CONSTITUCIONAL PELO JUDICIÁRIO ESTADUAL TENDO COMO PARÂMETRO NORMA DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DESDE QUE DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA – PRECEDENTES DO C. STF – JULGAMENTO DAS AÇÕES DO CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE NÃO SE LIMITA AOS VÍCIOS DE VALIDADE ADUZIDOS PELO IMPETRANTE – CAUSA DE PEDIR ABERTA – PRECEDENTES DO C. STF – PACTO FEDERATIVO – NORMA QUE INVADE COMPETÊNCIA DA UNIÃO – CRIAÇÃO DE OBRIGAÇÕES AO CONCESSIONÁRIO DE SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL – VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 21, XII, "B", 22, IV E 175 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA – LEI QUE NÃO VERSA SOBRE QUESTÃO URBANÍSTICA DE INTERESSE LOCAL, POIS NÃO SE DESTINA A ADEQUAR O APROVEITAMENTO DO ESPAÇO URBANO – ANÁLISE DA CAUSA DE PEDIR ADUZIDA NA INICIAL PREJUDICADA, POIS PATENTE A INCOMPETÊNCIA MUNICIPAL PARA LEGISLAR SOBRE A MATÉRIA – AÇÃO PROCEDENTE. 
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2141525-43.2017.8.26.0000; Relator (a): Francisco Casconi; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 31/01/2018; Data de Registro: 05/02/2018)
No mesmo sentido já entendeu o Supremo Tribunal Federal, todavia, em se tratando de concessão de serviço público local. Em tal precedente, a Corte Suprema se pronunciou pela impossibilidade de interferência do Estado na esfera das relações jurídico-contratuais estabelecidas entre o poder concedente e a empresas concessionária: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ESTADO DE SANTA CATARINA. DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA POTÁVEL. LEI ESTADUAL QUE OBRIGA O SEU FORNECIMENTO POR MEIO DE CAMINHÕES-PIPA, POR EMPRESA CONCESSIONÁRIA DA QUAL O ESTADO DETÉM O CONTROLE ACIONÁRIO. DIPLOMA LEGAL QUE TAMBÉM ESTABELECE ISENÇÃO TARIFÁRIA EM FAVOR DO USUÁRIO DOS SERVIÇOS. INADMISSIBILIDADE. INVASÃO DA ESFERA DE COMPETÊNCIA DOS MUNICÍPIOS, PELO ESTADO-MEMBRO. INTERFERÊNCIA NAS RELAÇÕES ENTRE O PODER CONCEDENTE E A EMPRESA CONCESSIONÁRIA. INVIABILIDADE DA ALTERAÇÃO, POR LEI ESTADUAL, DAS CONDIÇÕES PREVISTAS NO CONTRATO DE CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO LOCAL. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. I - Os Estados-membros não podem interferir na esfera das relações jurídico-contratuais estabelecidas entre o poder concedente local e a empresa concessionária, ainda que esta esteja sob o controle acionário daquele. II - Impossibilidade de alteração, por lei estadual, das condições que se acham formalmente estipuladas em contrato de concessão de distribuição de água. III - Ofensa aos arts. 30, I, e 175, parágrafo único, da Constituição Federal. IV - Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. (ADI 2340, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 06/03/2013, DJe-087 DIVULG 09-05-2013 PUBLIC 10-05-2013) 

Na hipótese dos autos, como visto, os Centros de Registro de Veículos Automotores – CRVAs são credenciados ao Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN/RS), órgão central do sistema estadual de trânsito, sob a forma de autarquia, criado pela Lei Estadual n.º 10.847/1996
, que tem por finalidade gerenciar, fiscalizar, controlar e executar, em todo o território do Estado, as atividades de trânsito. 
Isso significa que cabe ao ente delegante a regulamentação do serviço delegado, sendo defeso, como no caso em apreço, ao Município regulá-lo a qualquer título, considerando que se trata de serviço de caráter estadual, à vista, especialmente, do disposto no artigo 13, caput, da Constituição da Província, que expressamente ressalva a competência do Estado.
Dito isso, cumpre repisar que os dispositivos legais ora impugnados, da forma como redigidos, acabam por criar obrigação de fazer onerosa aos CRVAs, delegados do serviço público, impondo encargo não previsto no contrato celebrado com o DETRAN/RS, o que, inevitavelmente, opera aumento dos custos na prestação do serviço. 

Como consequência, impositivo reconhecer que os artigos 2º e 3º da Lei Municipal n.º 4.320/2017 de Cachoeirinha, ao criarem as exigências referidas, acabam por onerar substancialmente os custos da prestação do serviço – os quais não podem ser repassados aos usuários em razão da já referida tabela de emolumentos prevista na Lei Estadual n.º 14.990/2017 –, o que afronta também o artigo 5º, caput, da Carta da República
, violando o princípio da isonomia, de observância obrigatória pelos Municípios por força do artigo 8º, caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, já que impõem aos CRVAs eventualmente ali sediados restrições inexistentes para os localizados em outras Comunas.
Resta clara, assim, a inconstitucionalidade apenas dos artigos 2º e 3º da Lei Municipal n.º 4.320/2017 de Cachoeirinha, visto que editados em violação aos comandos contidos nos artigos 1º, 8º e 13, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 5º, caput, 22, inciso XI, e 30, todos da Carta Federal.
Por fim, vale esclarecer que a regra insculpida no artigo 1º da Lei Municipal n.º 4.320/2017 de Cachoeirinha, que cria limitação aos CRVAs sediados no Município concernente a vistoriar veículos dentro de sua área privada, proibindo a realização do serviço em via pública, diferentemente não desborda do poder de regulamentar o interesse local conferido aos Municípios, o qual pode dispor sobre sua área territorial. 
Ao analisar a competência legislativa privativa dos Municípios, Antônio Sérgio P. Mercier
 leciona que o interesse local 
"(...) diz respeito ao espaço físico do Município, ou seja, sua área territorial. Interesse tem a ver com tudo aquilo que possa trazer beneficio à coletividade; em linguagem comum, é sinônimo de utilidade, proveito. Pode ser também um estado de consciência. No caso do inciso em tela, trata-se do interesse público, particularmente o local, ou seja, no âmbito territorial do Município, e que por isso deve estar sob sua proteção ou vigilância, requerendo, dessa forma, que se imponha normas próprias."
 No ponto, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo já decidiu que, ao disciplinar matéria atinente ao uso de seus bens, o Município versa sobre matéria inserida na competência legislativa municipal para disciplinar o uso e a ocupação do solo urbano, razão pela qual não se divisa a ofensa a dispositivo constitucional:
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. LEI Nº 9.339, DE 10 DE MAIO DE 2017, DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE. OBRIGATORIEDADE DA EMPRESA CONCESSIONÁRIA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA A ATENDER AS NORMAS TÉCNICAS APLICÁVEIS À OCUPAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO E PROMOVER A REGULARIZAÇÃO E RETIRADA DOS FIOS INUTILIZADOS. ALEGADA OFENSA À SEPARAÇÃO DOS PODERES (ARTS. 5º, 47, II E XIV, E 144 CE) E INVASÃO DE COMPETÊNCIA FEDERAL PARA LEGISLAR SOBRE ENERGIA (ART. 22, IV, CF). INOCORRÊNCIA. INICIATIVA PARLAMENTAR. POLÍCIA ADMINISTRATIVA. COMPETÊNCIA MUNICIPAL. Lei Municipal que "dispõe sobre a obrigatoriedade da empresa concessionária de serviço público de distribuição de energia elétrica e demais empresas ocupantes de sua infraestrutura a se restringir à ocupação do espaço público dentro do que estabelecem as normas técnicas aplicáveis e promover a regularização e a retirada dos fios inutilizados, em vias públicas". Norma que se refere à determinação de retirada de fios e cabos de empresas prestadoras de serviço, quando excedentes ou sem uso ou ainda do alinhamento dos postes conforme as normas técnicas, o que tange à proteção ao meio ambiente e urbanismo sobre os quais o Município está autorizado a legislar ao teor do que dispõe o artigo 30, I, II e VIII da Constituição Federal. No julgamento do Recurso Extraordinário n. 581.947, Relator o Ministro Eros Grau, o Supremo Tribunal assentou que as concessionárias de energia elétrica se submetem às regras de direito urbanístico. A norma que obriga a concessionária de distribuição de energia elétrica a conformar-se às normas técnicas aplicáveis e a retirar os fios inutilizados não repercute em ato de gestão administrativa. . Disciplina de polícia administrativa sobre a colocação e manutenção de fiação em postes não é reservada à iniciativa legislativa do Chefe do Poder Executivo. Princípio da Separação dos Poderes invulnerado. . Não usurpa a competência da União para legislar sobre energia a lei local que cuida do meio ambiente urbano, determinando à concessionária de energia elétrica a conformação aos padrões urbanísticos nela estabelecidos. Questão que versa sobre simples disciplina relacionada ao planejamento e controle do uso e ocupação do solo urbano (art. 30, inciso VIII, da Constituição Federal). Ausência de ingerência na área de telecomunicações e seu funcionamento. Atuação dentro dos limites do artigo 30, incisos I e VIII, da Constituição Federal. Não caracterização, ademais, do vício de iniciativa. Matéria de iniciativa concorrente entre o Legislativo e o Executivo. Precedentes do Órgão Especial. Matéria que não pode ser tratada como sendo de gestão administrativa, mas, sim, como de proteção à urbe, a ensejar o reconhecimento de interesse local, que autoriza o legislativo a editar leis, ao teor do art. 30, I, II e VIII da Carta Federal. A Constituição de 1988 concedeu especial atenção à matéria urbanística, reservando-lhe diversos dispositivos sobre diretrizes do desenvolvimento urbano (arts. 21, XX, e 182, CF), sobre preservação ambiental (arts. 23, III, IV, VI e VII, 24, VII, VIII, e 225, CF), sobre planos urbanísticos (arts. 21, IX, 30 e 182, CF) e, ainda, sobre a função urbanística da propriedade urbana. A competência para "instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive, habitação, saneamento básico e transportes urbanos" (art. 21, XX, CF) é da União, ao passo que foi atribuída aos Municípios a política de desenvolvimento urbano, tendo "[...] por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes" (art. 182, CF). Coube ao Município, então, promover o adequado ordenamento territorial, através do planejamento e controle do uso, do parcelamento, do funcionamento e da ocupação do solo urbano. Ainda que a competência constitucional sobre Direito Urbanístico seja da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nestes as normas urbanísticas são mais explícitas, porque neles se manifesta a atividade urbana na sua maneira mais dinâmica e objetiva. Não se verifica afronta ao artigo 25 da Carta Estadual. A lei vergastada "dispõe sobre a obrigatoriedade da empresa concessionária de serviço público de distribuição de energia elétrica e demais empresas ocupantes de sua infraestrutura a se restringir à ocupação do espaço público dentro do que estabelecem as normas técnicas aplicáveis e promover a regularização e a retirada dos fios inutilizados, em vias públicas", portanto, cria disposições, essencialmente, à empresa concessionária e demais empresas ocupantes de sua infraestrutura atuantes no Município de Presidente Prudente, e não ao próprio Município. Improcedência do pedido. 
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2103766-45.2017.8.26.0000; Relator (a): Alex Zilenovski; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo -N/A; Data do Julgamento: 08/11/2017; Data de Registro: 20/11/2017)
Quanto ao uso dos bens municipais, Nelson Nery Costa
 ensina:

Os bens municipais podem ser utilizados pela Administração, como ocorre normalmente, para os fins de interesse público, tanto os bens de uso comum do povo como os bens de uso especial, inclusive, manter sob sua guarda os bens dominiciais, para melhor conservá-los. Normal é a utilização comum, que se realiza por qualquer do povo, de acordo com a destinação específica do bem. Este uso geral é anônimo, individual e igual para todos os usuários. Para tanto, não se pede outorga especial, sendo em geral gracioso, ainda que possa ser cobrada tarifa ou pedágio. 

Não obstante, os bens municipais são suscetíveis de utilização por particular, gratuita ou remuneradamente, afastando os demais de sua fruição, posto que aquele passa a ter um direito público ao seu exercício, inclusive oponível a outros ou à Administração, através de formas administrativas para o uso especial. As formas de uso diferenciado são a autorização, a permissão de uso, a concessão de uso, a cessão de uso, a concessão de direito real de uso, o aforamento ou concessão de domínio útil, a locação, o comodato e o arrendamento.         
A matéria referente ao interesse local não é nova no âmbito desse Órgão Especial, já tendo sido objeto de análise em inúmeras situações anteriores, entre as quais se colacionam os seguintes precedentes:

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 107, PARÁGRAFO 5º, INCISOS I E III, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 03/85 DO MUNICÍPIO DE CARAZINHO. HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DAS FARMÁCIAS E DROGARIAS. SISTEMA DE PLANTÃO. LIMITAÇÃO DE DIAS E DE HORÁRIOS. INTERESSE LOCAL. CONFIGURAÇÃO. ARTIGO 30, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E 13, II, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO LIVRE EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA, DA VALORIZAÇÃO DO TRABALHO, DA LIVRE INICIATIVA E DA LIVRE CONCORRÊNCIA. De acordo com entendimento sedimentado no Colendo Supremo Tribunal Federal, a fixação de horário de funcionamento para farmácias e drogarias, bem como o estabelecimento de escalas de plantão para assegurar atendimento ininterrupto à população, são assuntos de interesse local, de competência municipal, portanto. Logo, porque inserto na competência do município, a limitação ao funcionamento dos estabelecimentos em certos dias e horários estabelecidos na lei (e abrangidos pelos plantões) não configura qualquer violação aos princípios constitucionais do livre exercício da atividade econômica, da valorização do trabalho, da livre iniciativa, tampouco da livre concorrência. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADO IMPROCEDENTE, POR MAIORIA. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70048086144, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 04/11/2013)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE URUGUAIANA. LEI MUNICIPAL ESTABELECENDO NORMAS PARA O FORNECIMENTO DE SACOLAS PLÁSTICAS PELO COMÉRCIO LOCAL. RECONHECIDA A LEGITIMIDADE ATIVA DO SINPLAST. ARTIGO 95, §2º, VI, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. PERTINÊNCIA TEMÁTICA. COMPETÊNCIA SUBSIDIÁRIA DO MUNICÍPIO PARA EDITAR LEGISLAÇÃO TENDO POR OBJETO A DEFESA DO MEIO-AMBIENTE NATURAL. ARTIGO 23, VI C/C ARTIGO 30 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INCONSTITUCIONALIDADE NÃO VERIFICADA. 1. Reconhecida a legitimidade ativa do Sindicato da indústria de Plástico do Estado do RS para propor a presente ADIN, considerando a previsão contida do artigo 95, §2, VI, da Constituição Estadual, bem como a relação de pertinência existente entre o âmbito dos interesses defendidos pelo Sindicato e o objeto da legislação questionada. 2. O Município possui competência para editar legislação acerca de temas de interesse local, bem como normas visando à defesa do meio-ambiente natural e combate à poluição, desde que respeitadas as legislações estaduais e federais eventualmente existentes acerca da matéria. Caso concreto em que a Lei Municipal n.º 3.789/07 criou regimento específico acerca das sacolas e embalagens plásticas disponibilizadas por estabelecimentos comerciais aos consumidores sem que tenha sido ferido nenhum preceito constitucional, ou sequer norma superior acerca do tema. Inconstitucionalidade não verificada. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA REJEITADA. UNÂNIME. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063151179, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 15/06/2015)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 6.210/15 DO MUNICÍPIO DE PELOTAS. INICIATIVA DA CÂMARA DE VEREADORES. LEI QUE TORNA OBRIGATÓRIA SINALIZAÇÃO VERTICAL DE REGULAMENTAÇÃO EM ESTACIONAMENTOS DE ACESSO PÚBLICO PARA VAGAS DESTINADAS A DEFICIENTES FÍSICOS, IDOSOS E GESTANTES. É constitucional a Lei n. 6.210, de 20.03.2015, do Município de Pelotas, que torna obrigatória, por estabelecimentos comerciais, industriais e de serviços, a utilização de sinalização vertical de regulamentação em estacionamentos de acesso público para as vagas destinadas a deficientes físicos, idosos e gestantes. Norma que se enquadra no âmbito da competência municipal e, por ausência de necessidade específica de atuação do Poder Executivo ou incremento de despesas, viável sua origem a partir do Poder Legislativo. Evidente interesse local. Ausente a inconstitucionalidade material, pela falta de ingerência iníqua na propriedade privada e na livre concorrência. Ao contrário, trata-se de norma que procura implementar nova forma de garantir o acesso às vagas com destinação específica. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70067927368, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alberto Delgado Neto, Julgado em 31/10/2016)

Nessa linha, o preceito legal contido no artigo 1º da Lei Municipal n.º 4.320/2017 de Cachoeirinha – obrigatoriedade de as vistorias veiculares serem realizadas dentro da área privativa dos CRVAs – não apresenta vício de inconstitucionalidade material, por ser evidente que não se pode utilizar área pública para prestação de serviço a menos que se disponha de alguma forma de concessão ou autorização de uso pelo ente titular. 
	
	


3. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m):

a) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação do dispositivo de lei objurgado para que, querendo, prestem informações no prazo legal;
b) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa da norma, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual; e
c) por fim, julgado integralmente procedente o pedido, declarando-se a inconstitucionalidade dos artigos 2º e 3º da Lei Municipal n.º 4.320/2017 de Cachoeirinha, por ofensa aos artigos 1º, 8º e 13, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 5º, caput, 22, inciso XI, e 30, todos da Lei Fundamental federal. 

Causa de valor inestimado. 

Porto Alegre, 21 de março de 2018.

CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
(este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)
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� Art. 24 - Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição:


I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;


II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas;


III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle viário;


IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas;


V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito;


VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis, por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício regular do Poder de Polícia de Trânsito;


VI - executar a fiscalização de trânsito em vias terrestres, edificações de uso público e edificações privadas de uso coletivo, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis e as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício regular do poder de polícia de trânsito, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar, exercendo iguais atribuições no âmbito de edificações privadas de uso coletivo, somente para infrações de uso de vagas reservadas em estacionamentos;


VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar;


VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis relativas a infrações por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as multas que aplicar;


IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e arrecadando as multas nele previstas;


X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias;


XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e escolta de veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas;


XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos serviços de remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível;


XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários dos condutores de uma para outra unidade da Federação;


XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;


XV - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;


XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e reorientação do tráfego, com o objetivo de diminuir a emissão global de poluentes;


XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores, veículos de tração e propulsão humana e de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes de infrações;


XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, veículos de tração e propulsão humana e de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes de infrações;           � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13154.htm" \l "art1" �(Redação dada pela Lei nº 13.154, de 2015)�


XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração animal;


XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do respectivo CETRAN;


XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações específicas de órgão ambiental local, quando solicitado;


XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer os requisitos técnicos a serem observados para a circulação desses veículos.


� Art. 22 - Compete aos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, no âmbito de sua circunscrição:


I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito das respectivas atribuições;


II - realizar, fiscalizar e controlar o processo de formação, aperfeiçoamento, reciclagem e suspensão de condutores, expedir e cassar Licença de Aprendizagem, Permissão para Dirigir e Carteira Nacional de Habilitação, mediante delegação do órgão federal competente;


III - vistoriar, inspecionar quanto às condições de segurança veicular, registrar, emplacar, selar a placa, e licenciar veículos, expedindo o Certificado de Registro e o Licenciamento Anual, mediante delegação do órgão federal competente;


IV - estabelecer, em conjunto com as Polícias Militares, as diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito;


V - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis pelas infrações previstas neste Código, excetuadas aquelas relacionadas nos incisos VI e VIII do art. 24, no exercício regular do Poder de Polícia de Trânsito;


VI - aplicar as penalidades por infrações previstas neste Código, com exceção daquelas relacionadas nos incisos VII e VIII do art. 24, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar;


VII - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos;


VIII - comunicar ao órgão executivo de trânsito da União a suspensão e a cassação do direito de dirigir e o recolhimento da Carteira Nacional de Habilitação;


IX - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre acidentes de trânsito e suas causas;


X - credenciar órgãos ou entidades para a execução de atividades previstas na legislação de trânsito, na forma estabelecida em norma do CONTRAN;


XI - implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;


XII - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;


XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários de condutores de uma para outra unidade da Federação;


XIV - fornecer, aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários municipais, os dados cadastrais dos veículos registrados e dos condutores habilitados, para fins de imposição e notificação de penalidades e de arrecadação de multas nas áreas de suas competências;


XV - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio, quando solicitado, às ações específicas dos órgãos ambientais locais;


XVI - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do respectivo CETRAN.


� Art. 1.º - A realização das atividades necessárias para o cadastramento de registro de veículos, novos e usados, será realizada por Centro de Registro de Veículos Automotores - CRVA, que será dirigido por Titular de Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais, na circunscrição territorial autorizada pelo Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN-RS, que corresponderá, em princípio, a do Oficio Registral, conforme Provimento n.º 14/99 da Corregedoria-Geral da Justiça, nos termos da Lei n.º 9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro. 


1.º - São delegadas aos Centros de Registro de Veículos Automotores - CRVAs as seguintes competências:


I - examinar a documentação referente ao veículo a ser registrado;


II - proceder à identificação do veículo, mediante a correspondente vistoria, confrontando os dados nele gravados com os existentes na documentação apresentada;


III - confrontar os dados constantes no sistema informatizado do DETRAN-RS  com a documentação apresentada;


IV - inserir no sistema informatizado do Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN-RS  os dados cadastrais necessários ao registro do veículo;


V - emitir certidões de registro, licença especial de trânsito, segunda via de Notificação de Infração de Trânsito; primeira e segunda vias de Guia de Arrecadação Eletrônica do DETRAN - GAD-E, extrato de débitos de licenciamento e certidão de baixa e outros documentos legais;


VI - autorizar remarcação de chassi, fabricação de placas, fabricação de etiquetas de identificação, remarcação de número de motor, alterações de características, numeração de chassi de veículos artesanais, transporte de escolares;


VII - guarda dos documentos referentes aos registros realizados pelo prazo de 05 (cinco) anos;


VIII - registro inicial; transferência de propriedade; troca de placas; mudança de município; liberações, inclusões e correções de restrições em geral; correções gerais do registro de veículos; segunda via de Certificado de Registro de Veículo Automotor – CRV e Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo Automotor - CRLV; autenticação do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo Automotor - CRLV; correção de chassi e marca; emissão de primeira via de Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo Automotor - CRLV; reserva de placas; baixa de veículo; alteração do endereço residencial e endereço de entrega de Certificado de Registro de Veículo Automotor - CRV e Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo Automotor - CRLV; fornecimento, baixa e renovação de placas de experiência e fabricante, baixa de pagamento de seguro DPVAT pago através de bilhete, inclusão de comunicação de venda, reagrupamento de taxas, fornecimento de cópias de processos ou documentos a serem utilizados em processos, colocação de lacre em placas;


IX - outras atividades correlatas definidas pelo Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN-RS.


(...)


� Lei Estadual n.º 14.990, de 3 de maio de 2017 -  Dispõe sobre os emolumentos dos serviços prestados pelos Oficiais do Registro Civil das Pessoas Naturais, titulares de Centros de Registro de Veículos Automotores – CRVAs –, credenciados ao Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/RS –,  no tocante às atividades de caráter registral relativas aos veículos automotores de uso terrestre registrados.


� Lei 10.847/1996:


Art. 1º - Fica criado o Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/RS, como órgão central do sistema estadual de trânsito, sob a forma de autarquia, com autonomia administrativa e financeira.


� Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:


(...)


� MERCIER, Antônio Sérgio Pacheco. Constituição Federal Interpretada Artigo por Artigo, Parágrafo por Parágrafo. 3ª ed. São Paulo: Manole, 2010, p. 225. 


� COSTA, Nelson Nery. Direito Municipal Brasileiro. 6ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2014, p. 214.   
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